
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894841 - SP (2024/0067304-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MAICON MAX DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MERITÓRIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, o decreto de prisão destacou, além da quantidade de droga – 
988g (aproximadamente um quilo) de cocaína –, a reincidência do 
agravante, porquanto "foi condenado anteriormente por receptação" (e-STJ 
fl. 21).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, o decreto de prisão destacou, além da quantidade de droga – 
988g (aproximadamente um quilo) de cocaína –, a reincidência do 
agravante, porquanto "foi condenado anteriormente por receptação" (e-STJ 
fl. 21).

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON MAX DE AMORIM 
contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus pela aplicação da Súmula n. 691/STF.
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Consta do relatório confeccionado por ocasião do indeferimento liminar da 
impetração (e-STJ fl. 55):

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente 
convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática dos delitos 
capitulados nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que a segregação processual doa paciente encontra-se 
despida de fundamentação idônea pois amparada na mera gravidade 
abstrata do delito, além de não estarem presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.

Alega que revelam-se adequadas e suficientes as medidas cautelares 
alternativas positivadas no art. 319 do CPP.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar, 
ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não 
prisionais.

 
No presente agravo regimental, repisa a defesa o argumento referente à 

necessidade de afastamento do referido verbete sumular, porquanto "a autoridade 

coatora apontou a gravidade abstrata do delito para motivar a segregação cautelar, 

sem ao menos justificar. Veja que, o juízo ao fazer referência à gravidade em abstrato 

do tipo penal não observa a jurisprudência dos Tribunais Superiores , assim sendo, o 

decreto de prisão preventiva não está devidamente fundamentado, aplicando-se, 

conforme se lê no artigo 315, §§ 1º e 2º, do CPP" (e-STJ fl. 61).

Sustenta, outrossim, que "a custódia cautelar foi decretada com base na 

quantidade da droga, ocorre que a mesma não é elevada, (975,52g de cocaína). 

Contudo, ainda que não entendam dessa forma cumpre salientar que, a quantidade de 

droga, por si só, não é suficiente para justificar a decretação da prisão preventiva ao 

paciente" (e-STJ fl. 62).

Requer, assim, o provimento do recurso para "CONCEDER LIBERDADE 
PROVISÓRIA, já em sede liminar, revogando-se a prisão decretada em desfavor do 
paciente, ante a ausência de qualquer das hipóteses previstas no art. 312 do CPP, e de 
fundamentação para decretação da prisão preventiva, inobservado o disposto no art. 
315, do CPP e caso não seja esse o entendimento, que se aplique o art. 319 do CPP, 
impondo ao paciente as MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO" (e-STJ fl. 
66).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
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integralmente mantida.

Com efeito, consignou-se que o Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firmada de não caber habeas corpus impetrado ante decisão que 
indefere liminar (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorreu na espécie.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA 
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [..]

3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [..]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas hipóteses 
em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância 
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de 
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [..]
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022, grifei.)

 

In casu, não se vislumbrou manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma 
análise perfunctória, a decisão de origem não se revelou teratológica.

No caso, o decreto de prisão destacou, além da quantidade de droga – 988g 
(aproximadamente um quilo) de cocaína –, a reincidência do agravante, porquanto "foi 
condenado anteriormente por receptação" (e-STJ fl. 21). Essas circunstâncias, em juízo 
perfunctório, evidenciam a necessidade da segregação cautelar como forma de 
assegurar a conveniência de instrução criminal.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver 
nenhuma flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência, proferida 
por desembargadora do Tribunal de origem, a qual está, ao menos em juízo superficial, 
suficientemente motivada e fundamentada.

Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 894.841 / SP
Número Registro: 2024/0067304-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001549620248260326 156512024 20518078820248260000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAICON MAX DE AMORIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON MAX DE AMORIM (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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